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DANIELAIDAR DA ROSA
Técnico Administrativo

RF 11.440

LI DE) HOJ E

ASE COMISSOES DE: "

“Ministração Públicª

* Mangas :- Orçamento

P/ÉXESTDENTE

O
43» Procuradoria -— Setor de Peaquisa e Assessoriade Análise Prévia das Proposituras.

EteWada a autuação, encaminho os presentes autos para prosseguimento.
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&? s-RF.11.490
CÁMARAMUNICIPALDE Tºm—ªff“— º- ministrativo

SAO PAULO
PROCURADORIA

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA

PLO 6/19

Realizada a pesquisa legislativa, a respeito do assunto foi localizado:

- Lei Orgânica do Municipio de São Paulo — especialmente art. 133.

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do. Senhor Presidente.

São Paulo, 18 de setembro de 2019.

Procuradora Supervisora do Se r de Pesquisa e Análise Prévia
OAB/SP 244.472

PalácioAnchieta ViadutoJacarei,100 São Paulo-SP CEP01319-900 fone(11)33964000 www.camara.sp.gov.br
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» RECEli-3106
Comissão de Constltulçao, Justiça

eLeªslagcíParticipativa))hõO

mo Noore Vereador IA Nome Vereadora

MM)/HÁ» Mya)
Par3. Reem:.
Sata da Comissão de Consituição,

Ju
P t agrªss—sa?61 anima uvaZª &

_,&,
residente

Obs. O prazo para manifesta
nº rermos cªo & 3 do artigo 63 do

A?“ U“»“""» MJ;“)(REutÓaL'» “,, :, ;;»,433580 LEG

'» » anexar»

stiça &

ção é de 8 dias.RJ.

ISLATNO

MIR/RHC» »33439938

Segue(m) juntadc(s). nesta data, documento(s;ãª
e papel de informaçãorubricado(s) sob folha(s)
"(,—mº....- Emª—[L,—
Ugo Pozo
QF11OOQ.QGD19 W

”)HlADACAMARAMUNICIPALDE sâo PAULO
'

SMD-MH»; *“ “É“? «fºfªªwªvww">
,

,

”.
'

, . ,)

RECEBIDO NA PROCURADORIA DA CÁMARAMUNICIPALDE SÁ,
" »

,. ,
RA à)»:

SETOR DOPROCESSOLEGISLATIVO
' “º “ª

EMMXonmxvx Ao“»; HS

POR <) ªí º a) no
SAíDwaXWHSXQ H “Sª'
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CÃIIAARAMUNICIPALDE

SAO PAULO
pIoOOOõ-19

PARECER Nº lªgªr/2019 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE EMENDA A LEI ORGÃNICA DO
MUNICÍPIO Nº 0006/19.

Trata-se de projeto de emenda à Lei Orgânica, de autoria do nobre Vereador Reis, também
subscrito pelo número regimental de vereadores, que visa direcionar ao menos 3% dos
recursos provenientes da arrecadação de impostos — compreendidos os impostos próprios e
os obtidos por meio de transferências constitucionais obrigatórias — para a área de
segurança pública.

De acordo com a justificativa, a violência urbana é um problema cada vez mais grave que
pode ser reduzido com a formulação e implementação de políticas públicas específicas, o
que explica a necessidade de direcionamento constante de recursos orçamentários, a
exemplo do que já ocorre nas áreas de saúde e educação.

O projeto pode prosperar, como veremos a seguir.

No que tange ao aspecto formal, a propositura encontra fundamento no artigo 37, caput, da
Lei Orgânica Paulistana, segundo o qual a iniciativa das leis cabe a qualquer membro ou
Comissão Permanente da Câmara Municipal, ao Prefeito e aos Cidadãos, inexistindo,
portanto, qualquer impedimento para a iniciativa de projetos de lei que versem sobre a
matéria em questão.

Em outro aspecto, consoante o disposto no artigo 30, inciso I, da Constituição Federal
compete aos Municípios legislar sobre assuntos de interesse local, dispositivo com idêntica
redação no artigo 13, inciso I, da Lei Orgânica Municipal.

Ademais, o direito à segurança está incluso no rol de Direitos Sociais conforme disposto na
Constituição Federal: “Art. 6º São direitos sociais a educação, a saúde, a alimentação, 0
trabalho, a moradia, o transporte, o lazer, a segurança, a previdência social, a proteção à
maternidade e à infância, a assistência aos desamparados, na forma desta Constituição.

Em que pese a segurança pública ser atribuição expressa dos Estados, os Municípios
também têm papel importante em vários aspectos, como a organização da sociedade,
urbanização e manutenção de Guarda Civil Metropolitana, conforme dispõe o 5 8º do art.
144 da Constituição Federal:

Art. 144. A segurança pública, dever do Estado, direito e
responsabilidade de todos, é exercida para a preservação da ordem
pública e da incolumidade das pessoas e do patrimônio (...)

(...)

Palácio Anchieta Viaduto Jacareí 100 São Paulo- SP CEP 01319-900 fone(11))33964219 www. saopaulo. sp. leg. br/
PLooooe- 19 B % Página 1 de 3Rªb (UO nuallamª?
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CÁMARAMUNICIPALDE

sÃo PAULO
pI00006—1 9

5 8º Os Municípios poderão constituirguardas municipais destinadas '

à proteção de seus bens, serviços e instalações, conforme dispusera
lei.

A propositura em análise está, portanto, em sintonia com a legislação em vigor, contribuindo
para o alcance dos objetivos previstos na Constituição Federal, assim como na Lei Orgânica
do Municipio de São Paulo para a segurança pública.

Para aprovação, o projeto deverá ser discutido e votado em dois turnos, considerando-se
aprovado quando obtiver, em ambas as votações, o voto favorável de 2/3 (dois terços) dos
membros da Câmara Municipal, com um intervalo mínimo de 48 horas entre um turno e
outro, nos termos do artigo 36, 5 2ª, e 40, 5 5ª, III, ambos da Lei Orgânica do Município de
São Paulo.

Pelo exposto, somos pela LEGALIDADE, na forma do Substitutivo abaixo, que visa
adequar o texto às regras de técnica legislativa elencadas na Lei Complementar nº 95, de
26 de fevereiro de 1998, que dispõe sobre a elaboração, redação, alteração e consolidação
das leis:

SUBSTITUTIVO Nº DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E LEGISLAÇÃO
PARTICIPATIVA AO PROJETO DE EMENDA A LEI ORGANICA DO MUNICIPIO Nº
0006/19.

Inclui o 54º ao art. 133 da Lei Orgânica do
Município.

A Câmara Municipal de São Paulo PROMULGA:

Art. 1º — Fica incluido & 4º ao art. 133 da Lei Orgânica do Município, com a seguinte redação:

”Art. 133 (...)

(...)

5 4º O Município aplicará, anualmente, nunca menos de três por cento, no
mínimo, da receita resultante de impostos, compreendida a proveniente de
transferências, à área da segurança urbana. ”.

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319—900 fone (11) 3396-4219 www.saopaulo.sp.leg.brl
PL00006-19 B
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CÁMARAMUNICIPALDE

SAO PAULO
pI00006-19

Art. 2º - As despesas com a execução desta Emenda correrão por conta de dotações
orçamentárias próprias, suplementadasse necessário.

Art. 3º - Esta Emenda entra em vigor na data de sua publicação.

Sala da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa. EM (Hill./2013
»

AURÉLIO N RA

/
RICARDO NUNES

SANDRA T DEU
Relatora

Palácio Anchieta Viaduto Jacareí, 100 São Pauío « SP CEP 01319—900 fone (11) 33964219 www.saopaulo.sp.|eg.br/
PL00006-19 B
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